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R E S U M O 

Na  tentativa de incrementar a produtividade agrícola e garantir segurança alimentar da Europa, devastada pela  
2º GM, foi criada a PAC, em 1962. Após sucessivos programas e reformas, os objetivos orientados para a inovação, em 
especial para a Inovação Social (IS), sustentabilidade ambiental e o uso das plataformas digitais fazem parte o conjunto 
de medidas que norteiam a Estratégia Europa 2020 e a PAC 2021-2027. Estes focam a resiliência e competitividade dos 
territórios como um propósito. Deste modo, o objetivo deste artigo é elencar um conjunto de Programas e Políticas e 
Desenvolvimento Rural que foram sendo levadas a cabo ao longo dos anos, com vista a solucionar desafios sociais das 
áreas rurais, bem como compreender de que forma a IS pode ajudar a dar-lhes resposta. Para além disto, focar-se-ão as 
metas da transição digital e a criação das Smart Villages como possíveis instrumentos de transformação social. Neste 
sentido, o desenvolvimento rural é um instrumento essencial para alcançar o objetivo de coesão territorial europeu e a 
IS pelos méritos que lhe são reconhecidos um aliado. Este artigo reconhecerá cronologicamente os avanços políticos e 
institucionais ligados ao desenvolvimento rural e o potencial da IS para os qualificar. 
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A B S T R A C T

To increase agricultural productivity and ensure food security in Europe, devastated by 2nd GM, the CAP was created 
in 1962.  After successive programs and reforms, innovation-oriented objectives, for Social Innovation, environmental 
sustainability and the use of digital platforms are part of the set of measures that guide the Europe 2020 strategy and 
the 2021-2017 CAP  as guidelines focus on the resilience and competitiveness of the territories. In  this sense, rural 
development is an essential instrument for achieving the goal of European territorial cohesion and social innovation, 
by the merits that are recognized, can be a strong ally. This way, the purpose of the article is to list a set of programs and 
policies and rural development that have been carried out over the years, with a view to solving the social challenges 
that as rural areas contain in them, as well as to understand how social innovation an ally in can be responding to these 
challenges. In addition, the challenges of the digital transition associated with social innovation in rural areas and the 
creation of Smart Villages as possible instruments of social transformation will be focused. 
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INTRODUÇÃO

As preocupações com a concretização de políticas 
públicas destinadas ao mundo rural tiveram o seu 
início marcado pelo término da 2ª Guerra Mundial, 
e a consequente insegurança alimentar, gerada pela 
destruição dos campos de cultivo. Aquando do Tra-
tado de Roma, em 1957, a ainda Comissão Económi-
ca Europeia (CEE), definiu como objetivos específi-
cos de recuperação da produção agrícola, “a criação 
de um mercado comum e de uma união económica 
e monetária e da aplicação de políticas comuns e 
promover o desenvolvimento harmonioso do seu 
conjunto pela redução das desigualdades entre as 
diversas regiões e do atraso das menos favorecidas, 
incluindo áreas rurais”1. Assim, em 1962, surge, a 
PAC (Política Agrícola Comum). O  artigo 39.º do 
Tratado Fundamental da União Europeia (TFUE) 
define como objetivos específicos da PAC: (i) incre-
mentar a produtividade agrícola, fomentando o pro-
gresso técnico, assegurando o desenvolvimento ra-
cional dos fatores de produção, designadamente da 
mão-de-obra; (ii) assegurar um nível de vida equi-
tativo à população agrícola; (iii) estabilizar os mer-
cados e (iv) garantir a segurança dos abastecimen-
tos; assegurar preços razoáveis aos consumidores.

Neste sentido, caberia ao Estado apoiar a agricultu-
ra como o setor que contribui para um importante 
objetivo nacional: fornecer um abastecimento sufi-
ciente de alimentos. Até meados dos anos 80, esta 
foi a única estratégia orientada para o desenvolvi-
mento de territórios rurais, a nível europeu, não 
contemplando, porém, a diversidade destes terri-
tórios. O excedente de produção, resultante dos in-
centivos da PAC, levou à diminuição do valor dos 
produtos agrícolas e à incerteza dos rendimentos 
dos agricultores, assim como provocou efeitos am-
bientais negativos (Erjavec & Erjavec, 2015). Estes 
fenómenos levaram a um conjunto de reformas 
na década de 90, nas quais ganharam relevância 
questões relacionadas com o ambiente e com o de-
senvolvimento rural nas suas diversas vertentes. 
A importância da agricultura em si diminuiu, e a 
modernização noutros setores do rural tais como 
o turismo, a exploração florestal ou a preservação 
da natureza, tornaram-se fundamentais.  Tal se 
reproduziu num novo discurso no debate sobre a 

1  Consultado em: https://ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/key-
-policies/common-agricultural-policy/cap-glance_pt 

política agrícola que enfatiza a competitividade, 
a liberalização das medidas políticas, a menor in-
tervenção do Estado e a redução do orçamento da 
PAC (Silva et al., 2014; Rolo & Cordovil, 2014; Erja-
vec & Erjavec, 2015; Oliveira Baptista, 1996).

Conforme Van der Ploeg et al. (2000) citado em Oli-
veira Baptista (1996), a Política de Desenvolvimen-
to Rural (PDR) não deve estar baseada na agricul-
tura pois o setor agrícola é incapaz de gerar uma 
“renovação rural”, sendo proposto um modelo de 
desenvolvimento rural baseado, na multifunciona-
lidade do território. A aplicação da PDR deve aten-
der também às características dos territórios onde 
incide. Para além de ser necessário dirigir os ins-
trumentos de política para a população rural, no 
sentido de lhes proporcionar melhores condições 
de vida, estes devem ter características próprias 
consoante os territórios e os recursos disponíveis. 
É sob este pano de fundo evolutivo no sentido da 
multifuncionalidade que, a passada estratégia da 
PAC  (2014-2020) e a que vigora agora (2021-2027), 
baseiam o seu horizonte de medidas. Estas assen-
tam na inovação, conetividade digital, e sustenta-
bilidade ambiental, alicerçada no uso eficiente dos 
recursos e na economia circular.

Posto isto, em termos de objetivos, este artigo tem 
como finalidade central procurar perceber em 
que sentido evoluíram as PDR, desde a criação da 
PAC (da década de 60 até ao presente), indicando 
ainda perspetivas atuais e de futuro (PAC  2021-
2027). Em  termos mais detalhados, procurará: (i) 
proporcionar um enquadramento da importância 
dos processos de inovação social (IS), nas áreas 
rurais, que ganharam relevo na Estratégia Europa 
2020, enquanto motores de resolução de proble-
mas societais prementes das zonas rurais; (ii) com-
preender o enquadramento das tendências do uso 
de instrumentos digitais enquanto promotores de 
IS nas áreas rurais, e a introdução do novo conceito 
de Smart Villages.

REVISÃO DA LITERATURA

A criação da PAC e sucessivas reformas

A  PAC, como havia sido referido na introdução, 
foi criada como mecanismo de garantir o abasteci-
mento alimentar do povo europeu, dependente da 
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ajuda americana, dada a devastação do território, 
provocada pela 2º Guerra Mundial. Instituída, em 
1962, e financiada pelo Fundo Europeu de Orienta-
ção e Garantia Agrícola (FEOGA), um instrumento 
financeiro, criado para o efeito, surgiu como a úni-
ca componente, com vista à regulação de preços e 
de mercado (Clemente, 2016). Posteriormente, com 
o foco na política de preços de apoio muito eleva-
dos em relação aos preços do mercado mundial e 
a garantia de compra ilimitada, a PAC  começou 
a produzir cada vez mais excedentes. Para aca-
bar com a disparidade crescente entre a oferta e a 
procura e controlar as despesas agrícolas, a CEE, 
a partir de meados dos anos 1980 introduziu uma 
alteração radical na PAC.  Substituiu um sistema 
de proteção através dos preços, por um sistema de 
ajudas compensatórias aos rendimentos2.

Com vista à prossecução desse objetivo, a reforma 
da PAC de 1992 procurou solucionar os problemas 
gerados pelas políticas da “antiga PAC”. Contou 
com medidas de restrição, no que diz respeito 
aos excedentes de produtos agrários e uma maior 
preocupação com a qualidade ambiental, degrada-
da pelo uso abusivo de produtos químicos e por 
uma agricultura intensiva (Martinho, 2000 citado 
em Ortega & Estrada, 2017). Segundo Ortega e Es-
trada (2017) a estratégia implantada nos anos 90, 
possuía um arranjo mais inclusivo, reduzindo as 
disparidades regionais, e apostando num sistema 
de governança com maior poder político local e da 
sociedade civil. Era, segundo os mesmos, “uma es-
tratégia para o desenvolvimento rural, expressa na 
busca de outros canais de geração de emprego e 
renda que não a produção agropecuária intensiva, 
a par de uma alternativa com uso do enfoque terri-
torial” (Ortega & Estrada, 2017, p.19).

Posteriormente, a Conferência de Cork, em 1996 (1º 
Conferência Europeia sobre Desenvolvimento Ru-
ral), marcou a linha estratégia definida previamen-
te, vincando alguns atributos, a par da multifun-
cionalidade do espaço rural, como a promoção da 
sustentabilidade ambiental, tendo em vista preser-
var os modos de vida rural e as paisagens agrícolas. 
Estes pressupostos levaram a União Europeia (UE) 
a adotar novas disposições que apontam para um 
modelo agrícola, mais ecológico e economizador 

2  In Fichas Temáticas sobre a União Europeia: https://www.europarl.
europa.eu/factsheets/pt/home 

de recursos, com garantias de qualidade e segu-
rança dos alimentos para os consumidores (Comis-
são Europeia, 2016; Ortega & Estrada, 2017). 

No entanto, é com a Agenda 2000 (2000-2006) que 
o desenvolvimento rural passou a constar como 
pilar independente no desenvolvimento agrícola 
da PAC. O  regulamento relativo ao apoio do ao 
desenvolvimento rural estabelecera, pela primeira 
vez, uma abordagem integrada para as zonas ru-
rais (Comissão Europeia, 1998). Determinada pelo 
Conselho Europeu de Berlim de 1999, esta nova re-
forma vem reforçar as ideias defendidas nas alte-
rações da década de 90, reiterando a preocupação 
pela diversidade económica do meio rural e do res-
peito das condições ambientais (eco condicionali-
dade) (Clemente, 2016; Comissão Europeia, 1998). 
Em  termos financeiros, a introdução de políticas 
mais neoliberais e de restrição orçamental vinca-
ram um novo alinhamento dos preços internos 
pelos preços mundiais, parcialmente compensado 
por ajudas diretas aos produtores, tendo como fim 
último um princípio de estabilização orçamental, 
mediante um quadro financeiro rigoroso para o 
período de 2000-2006. 

Em 2005, com aprovação do regulamento do FEA-
DER (Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimen-
to Rural), veio revogar o FEOGA (Clemente, 2016, 
p.126). O  FEADER, enquanto instrumento de fi-
nanciamento, abrange tanto as ajudas às políticas 
de estruturas agrárias dirigidas à modernização e 
sustentabilidade das explorações agrícolas, como 
as ajudas aos programas de desenvolvimento terri-
torial, dirigidas a promover entre a população rural 
(Ortega & Estrada, 2017, p.23). O cofinanciamento 
das ajudas do segundo pilar – o desenvolvimento 
rural proporciona, aos governos nacionais e regio-
nais, maior poder na definição das prioridades de 
alocação dos recursos dirigidos ao desenvolvimen-
to rural em seus correspondentes territórios, inten-
sificando o pilar da governança multinível, com 
enfoque cada vez mais local, estabelecida desde a 
década de 90 (Ortega & Estrada, 2017, p.27).

No  período financeiro de 2007-2013, os grandes 
objetivos centravam-se na simplificação e na des-
centralização da gestão dos instrumentos financei-
ros, peças fundamentais da reforma da Política de 
Coesão para o período de 2007-2013. Os objetivos 
de desenvolvimento rural, centravam-se em três 
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domínios, de acordo com os três eixos definidos no 
novo regulamento do FEADER  (Clemente, 2016). 
O primeiro eixo, diz respeito ao aumento da com-
petitividade da agricultura e da silvicultura atra-
vés do apoio à reestruturação, ao desenvolvimento 
e à inovação. O segundo eixo, evidencia a melhoria 
do ambiente e da paisagem rural através do apoio 
à gestão do espaço rural. O pilar seguinte enumera 
a promoção da qualidade de vida nas zonas rurais 
e a diversificação das atividades económicas, com 
vista a melhorar as condições de crescimento e de 
criação de emprego (Clemente, 2016). 

As Políticas de Desenvolvimento Rural no período 
2014-2020 – A Estratégia Europa 2020 e o foco na 
Inovação

O Regulamento (UE) n.º 1305/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, definiu como prioridades 
para a política de desenvolvimento rural a coor-
denação da ação do FEADER  com outros fundos 
europeus estruturais e de investimento (FEEI): os 
fundos da política de coesão (Fundo de Coesão), 
o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER), o Fundo Social Europeu (FSE) e o Fun-
do Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 
(FEAMP) (Parlamento Europeu, 2013). A  par dis-
so alicerçou-se em três pilares fundamentais, que 
em tudo se assemelham aos anteriores: (i) tornar a 
agricultura mais competitiva; (ii) assegurar a ges-
tão sustentável dos recursos naturais e das ações 
climáticas e (iii) alcançar um desenvolvimento ter-
ritorial equilibrado das economias e comunidades 
rurais, incluindo a criação e manutenção de em-
pregos. 

Estes objetivos principais coadunam-se com as seis 
prioridades da UE  para a PDR, que passam pelo 
fomento da transferência de conhecimentos nos 
setores agrícola. A par de outras reformas, procura 
melhorar a viabilidade das explorações agrícolas, 
a fim de promover a inclusão social, a redução da 
pobreza e o desenvolvimento económico das zo-
nas rurais. Espera-se ainda contribuir para que 
se atinja o objetivo da neutralidade carbónica e 
combate às alterações climáticas no seio da União, 
com a promoção de práticas eficientes no uso dos 
recursos (Parlamento Europeu, 2013). Veja-se, por 
exemplo, a iniciativa Uma Europa Eficiente em Uso 

de Recursos3. Este novo Regulamento, financiado 
pelo FEADER  representa uma evolução da abor-
dagem do quadro aplicado no período de progra-
mação anterior, nomeadamente, na tentativa de 
o simplificar, mas mantendo uma complexidade 
acrescida devido a um maior número de objetivos 
estratégicos. A UE avançou para uma abordagem 
mais estratégica e integrada, focada no desenvolvi-
mento sustentável (Parlamento Europeu, 2016).

Este Regulamento vem no decorrer da Estratégia 
2020 e do foco numa Europa Inteligente, Sustentável 
e Inclusiva (Comissão Europeia, 2010). A UE iden-
tificou sete desafios prioritários em que o investi-
mento direcionado para a investigação e inovação 
podem produzir um impacto real em benefício dos 
cidadãos, criando sociedades inclusivas, inovado-
ras, reflexivas e seguras. As áreas de afetação vão 
desde a saúde, às alterações climáticas ou à bioeco-
nomia (Comissão Europeia, 2010). Este documento 
da Comissão Europeia (CE) utiliza expressões-cha-
ve como “adaptação às alterações climáticas” e “fo-
mento do crescimento verde/greening” (Comissão 
Europeia, 2010).  Neste sentido, e segundo Ortega e 
Estrada (2017), no que toca ao desenvolvimento ru-
ral, os temas relacionados com a agricultura deixam 
de ser tratados como temas setoriais (vinculados à 
atividade agropecuária), para serem “valorizados 
por sua contribuição ao provisionamento de bens 
públicos e à resolução de problemas de interesse ge-
ral (mudança climática, meio ambiente, coesão so-
cial e económica dos territórios” (Ortega & Estrada, 
2017, p. 31). O Programa-Quadro de Investigação e 
o Programa-Quadro de Competitividade e Inova-
ção (PCI), foram concebidos para prosseguir os ob-
jetivos da Estratégia Europa 2020, maximizando o 
seu impacto e assegurando a sua eficiência e valor 
acrescentado da UE (Slee & Mosdale, 2020).

Como projetado desde os anos 90, a PAC enquan-
to política assistencialista aos produtores, tinha os 
dias contados. No entanto, segundo Erjavec e Erja-
vec (2015) no capítulo dos objetivos da PAC, a par 
de um enfoque específico, num discurso neolibe-
ral (apelando à redução gradual do papel do Esta-
do), os objetivos estratégicos são, na sua maioria, 
uma combinação de discursos multifuncionais e 
produtivistas, uma vez que ambos implicam uma 

3  In: Fichas Técnicas da União Europeia – Consultada em:  https://
www.europarl.europa.eu/ftu/pdf/pt/FTU_2.5.6.pdf 
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presença ativa do Estado, que é necessária para man-
ter e justificar a PAC (Erjavec & Erjavec, 2015, p. 12).

Esta perspetiva coaduna-se com uma abordagem 
contemporânea à inovação na UE: a orientação por 
missão, popularizada por Mariana Mazzucato. 
Neste novo paradigma, o Estado deve basear-se 
numa política estratégica e orientada para missões, 
cujo Estado tem um papel empreendedor - “setor 
público inteligente e estratega; mais ágil, construtivo 
e ativo” (Mazzucato, 2017, 2018, 2019; Comité das 
Regiões Europeu, 2018). Neste sentido, uma agen-
da política orientada para a missão tem, por isso, 
um papel importante a desempenhar na concre-
tização de um crescimento de melhor qualidade, 
enquanto aborda grandes desafios (Mazzucato, 
2017). Para que uma política missionária aconteça, 
é necessário revigorar o reforço das capacidades, 
competências e conhecimentos especializados no 
seio do Estado, de modo que as suas diferentes or-
ganizações possam efetivamente desempenhar o 
seu papel na coordenação e na orientação dos in-
tervenientes privados na formulação e implemen-
tação de políticas que abordem os desafios sociais 
através da inovação (Mazzucato, 2017).

Retomando ao Regulamento que norteia a PDR, o 
FEDER colabora ainda na criação da Rede Europeia 
de Desenvolvimento Rural (REDR). Esta funcio-
na como um centro de informações sobre a forma 
como a política, programas e outras iniciativas de 
desenvolvimento rural funcionam na prática, e co-
mo podem ser melhorados para alcançar melhores 
resultados. A REDR apoia a execução eficaz dos 
programas de desenvolvimento rural dos países da 
UE, gerando e partilhando conhecimentos e facili-
tando o intercâmbio de informações e a cooperação 
na Europa rural. A mesma fonte de financiamento 
lança ainda as bases para o Projeto Promoção do 
Empreendedorismo. Este permite o intercâmbio de 
conhecimentos entre agricultores e investigadores. 
Prevê ainda que os Estados-Membros possam ela-
borar subprogramas temáticos relacionados com 
os setores sociais de maior fragilidade: (i) jovens 
agricultores; (ii) pequenas explorações agrícolas; 
(iii) zonas de montanha; (iv) o emprego feminino; 
(v) atenuação das alterações climáticas e a (vi) adap-
tação aos seus efeitos (Parlamento Europeu, 2013).

Embora organizados em torno das prioridades su-
pramencionadas, as PDR  contribuem igualmente 

para os objetivos transversais de inovação, tão pre-
sente na Estratégia Europa 2020, com vista a uma 
Europa mais inteligente, sustentável e inclusiva 
(Parlamento Europeu, 2013).  Segundo Lívia Ma-
dureira e outros investigadores (2013), a inovação 
em meio rural é definida como uma abordagem 
destinada a reforçar a capacidade das organiza-
ções locais para colmatar desafios de desenvolvi-
mento. Inclui melhorias na prestação de serviços 
ou na resposta às necessidades sociais emergentes, 
relacionadas com o desenvolvimento das comuni-
dades rurais. Segundo os mesmos, este conceito 
“evidencia a capacidade de resposta das inovações 
às novas necessidades e expectativas sociais e o 
desenvolvimento de novas relações sociais, como 
aquelas que têm vindo a surgir no relacionamen-
to entre produtores e consumidores” (Madureira 
et al., 2013, p. 38). Para Vasta et al. (2019), a inovação 
é um fator-chave para o desenvolvimento de mui-
tas áreas rurais, podendo potenciar a diversifica-
ção económica, a atribuição de valor acrescido aos 
produtos tradicionais rurais, a promoção direta, o 
crescimento da competitividade sobretudo através 
de novas estruturas e de novos processos de gover-
nação (p. 9). Enquanto se analisam várias concep-
tualizações e definições de Inovação e sua utilida-
de, o termo “social” está a ser colocado como um 
“elemento central da inovação”. A Inovação Social 
(IS) surge assim, segundo Bock (2012), do debate e 
crítica sobre a teoria da inovação tradicional, com 
o seu foco nas invenções materiais e tecnológicas, 
no conhecimento científico e na lógica económica 
da inovação. 

A Inovação Social e a sua importância no contexto 
da promoção do desenvolvimento rural

Alguns autores concebem o termo IS, como ten-
do mais de 200 anos de existência (Godin, 2012; 
Edwards-Schachter et al., 2017), precedendo, desta 
forma, a noção de inovação tradicional. Décadas 
mais tarde, segundo Taylor (1970), e na tentativa, 
ainda precoce, de explicar a necessidade de afir-
mação do desenvolvimento, sendo este mais do 
que o crescimento económico, devendo constar 
indicadores como pobreza, o desemprego, a desi-
gualdade e a força da educação e dos direitos de 
cidadania. Focava a IS como a nova forma de fazer 
as coisas, capaz de conceber relações sociais com 
base na autonomia dos atores sociais. MacCallum 
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et al. (2009), introduz a questão da satisfação de ne-
cessidades específicas graças à ação coletiva. 

Atualmente, e segundo Moulaert e outros inves-
tigadores, a IS tem como princípios estruturantes, 
a ação coletiva dos processos e medidas adotadas 
por grupos interessados da sociedade e utilizados 
para solucionar problemas societais (Moulaert 
et al., 2013). Deste modo, a IS ao imergir da inicia-
tiva de diversos atores, em rede, apresenta novas 
práticas sociais, assentes no empoderamento e ca-
pacitação social, na criação e implementação de Po-
líticas Públicas (PP).  Nesse sentido, explicam que a 
IS se exprime por atividades e serviços que surgem 
a fim de dar uma resposta original a necessidades 
humanas não satisfeitas, ou não identificadas, pelo 
mercado ou pelo Estado, promovendo a igualdade 
de oportunidades, a inclusão e coesão social (Mul-
gan et al., 2007; Murray et al., 2010; Klein, 2017). Este 
destaque da IS e das PP assentes na IS, nas investi-
gações atuais da União Europeia (UE), é sugerida 
a sua centralidade na Estratégia Europa 2020 (com 
referência prévia ao Relatório BEPA  – Bureau of 
European Policy Advisers) (Comissão Europeia, 
2010; BEPA, 2014). O objetivo desta estratégia é fi-
nanciar novas estruturas de governação que per-
mitam superar a atual instabilidade económica na 
Europa, e criar condições para a prosperidade eu-
ropeia (Comissão Europeia, 2010). 

No  que concerne ao mundo rural, o conceito de 
IS  enriquece os estudos e constitui um elemento 
importante para analisar e identificar elementos de 
coesão social, através de novas formas de gover-
nação orientadas para o bem-estar social (Martí-
nez et al., 2018). A Europa Rural enfrenta desafios 
significativos, desde a diminuição da qualidade 
ambiental, das alterações climáticas, da imigração, 
do envelhecimento e dos baixos níveis de atividade 
económica.  Santos (2013), esclarece um conjunto 
de fatores que fragilizam as áreas rurais, que vão 
desde a componente institucional, à económica e 
demográfica.4

4  Para Santos (2013), o conceito de áreas de baixa densidade “re-
mete para situações de: défice institucional (número reduzido de 
entidades com atribuições e competências ao nível local); rela-
cional (número reduzido, e eficácia limitada, na construção de 
parcerias); ocupacional (reduzido leque de oportunidades de 
emprego); económico (oportunidades escassas de afirmação no 
mercado global); e demográfico (baixa densidade populacional)” 
(p.56).

Neste sentido, as atuais respostas de apoio ao de-
senvolvimento rural baseiam-se ainda num enqua-
dramento produtivista e as formas de inovação 
apoiadas são excessivamente técnicas. A IS pode e 
deve ser uma estratégia-chave para esta e para o 
desenvolvimento da Estratégia a Longo Prazo pa-
ra as Zonas Rurais (Santos, 2013; Slee & Mosdale, 
2020). Como referido, presente na Estratégia Eu-
ropa 2020 e Estratégia da UE para a revitalização 
das zonas rurais do Comité das Regiões Europeu, a 
IS toma um papel de relevo na procura pela melho-
raria dos resultados no bem-estar social e garante 
o envolvimento dos atores da sociedade civil (Co-
mité das Regiões Europeu, 2021; Slee & Mosdale, 
2020). Exemplos desse predomínio são, por exem-
plo, a Iniciativa União da Inovação e a Plataforma 
Europeia Contra a Pobreza.  Ambas focam a pro-
moção da IS, cujos projetos sejam destinados às ca-
madas mais vulneráveis da população, em especial 
propondo soluções inovadoras em matéria de edu-
cação, formação e oportunidades de emprego para 
combater a discriminação e uma nova agenda de 
integração dos migrantes (Slee & Mosdale, 2020).

Em suma, e segundo Dax e Fischer (2018) e Mar-
tínez et al. (2018) torna-se necessário propor cami-
nhos alternativos para as orientações futuras das 
estratégias rurais. As mesmas devem assentar no 
bem-estar da população regional e direcionar os 
esforços para a população necessitada. Estas reco-
mendações devem considerar ainda as necessida-
des e recursos que as comunidades já possuem, a 
fim de impulsionarem o seu próprio desenvolvi-
mento e apoiarem o resgate de conhecimentos na 
manipulação de recursos tradicionais.  Além disto, 
é vital ter em atenção as mudanças significativas 
nas funções dos espaços (por exemplo, para expe-
riência de lazer). Nestas orientações, a formação 
de uma identidade renovada, que implica o uso 
criativo das mudanças, a IS torna-se fundamental. 
Ainda neste contexto, as diretrizes futuras das es-
tratégias rurais devem fomentar a mobilização das 
capacidades regionais e aceitação da diversidade 
do meio rural e o desenvolvimento das capacida-
des de produção dos atores, com programas que 
lhes proporcionem infraestruturas para aumentar 
a sua eficiência de trabalho. Os  líderes locais de-
vem também estar atentos aos incentivos vindos 
de fora, como um importante fator facilitador da 
mudança e garantir que os atores sociais recebem 
a informação de programas relevantes. Para Dax & 
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Fischer (2018) e Martínez & Rivera (2018), no fun-
do, a IS contribuiu para formar a autoconsciência 
regional.

No  horizonte temporal de 2016-2020, foi criado o 
um programa SIMRA (Inovação Social nas Zonas 
Rurais Marginalizadas), com o objetivo central de 
destacar o contributo da IS para o desenvolvimen-
to social, económico e ambiental em áreas rurais 
desfavorecidas (Slee & Mosdale, 2020). O  projeto 
pretendia “criar grupos de trabalho com a comuni-
dade civil, para garantir um alinhamento político 
mais eficaz da inovação social”. Procurou também 
“quebrar silos ideológicos e setoriais”, integrando 
uma abordagem assente na governança multiní-
vel.5 Focava ainda o fornecimento de apoio às co-
munidades e regiões menos favorecidas para a sua 
animação e capacitação, a fim de fortalecer a base 
de competências dos atores da sociedade civil para 
operar onde os mercados são fracos e são necessá-
rias soluções que transcendem a lógica do mercado 
(Slee & Mosdale, 2020). Neste sentido, a confiança 
na rede operativa, isto é – o capital social – tem 
demonstrado ser uma influência poderosa no de-
senvolvimento liderado pela comunidade e na ci-
dadania ativa, apoiando a ação coletiva, através de 
novas redes, visão comum e construção de redes 
(Slee & Mosdale, 2020). Os  próprios processos de 
IS  e as intervenções políticas, a vários níveis, es-
timulam e reforçam essa capacidade de atuação 
(Slee & Mosdale, 2020). Segundo o balanço da Es-
tratégia da UE para a Revitalização das Zonas Ru-
rais, o projeto SIMRA “demonstrou que a inovação 
social pode ser um componente essencial para fa-
zer face a desafios rurais como sejam a emigração, 
a diversificação das empresas rurais, as alterações 
climáticas, a mudança de estilos de vida e a res-
truturação das economias rurais” (Comité das Re-
giões Europeu, 2021, p.14).

De uma outra perspetiva, a ausência de processos 
alicerçados na IS foi identificada como um impor-
tante constrangimento à vitalidade e ao desen-
volvimento das regiões. Neste sentido, embora a 
IS pareça ser um dos requisitos fundamentais para 
um desenvolvimento rural bem-sucedido, o seu 
papel, neste domínio, é muitas vezes subestimado. 
A IS ainda não é tão diretamente abordada no de-
senvolvimento de programas, e a sua criação é, por 

5  Consultado em: http://www.simra-h2020.eu 

vezes, desprezada pelos Governos locais, regional 
e instituições nacionais e de financiamento. Uma 
das razões para tal acontecer deve-se à ausência 
de apoio a “forças motrizes por trás dela no desen-
volvimento rural e às formas de apoiar a criação 
de uma IS  bem-sucedida” (Neumeier, 2012, p.19). 
De  acordo com Novikova e outros investigado-
res (2020), outros fatores que podem incapacitar a 
promoção da IS: os elevados níveis de carga buro-
crática; a falta de tempo para trabalhar no campo; 
presença de alguma hostilidade dos cidadãos em 
relação a projetos; a presença centralizada da to-
mada de decisão; falta de massa crítica entre a po-
pulação local, a intolerância ao erro e a falta de cul-
tura cooperativa entre os intervenientes (Novikova 
et al., 2020, p. 12).

A  valorização do capital social, acima menciona-
do, enquanto instrumento potenciador da inova-
ção, foi sobretudo valorizada, neste último qua-
dro de políticas de desenvolvimento, incentivada 
pelo programa LEADER  (Ligação entre Ações de 
Desenvolvimento Rural), com o Desenvolvimento 
Local Liderado pela Comunidade (DLLC). Vale a 
pena, no entanto, conhecer a evolução desta abor-
dagem ao desenvolvimento do território.

O quadro da iniciativa LEADER

O LEADER, foi criado em 1991, primeiramente com 
atuação prevista até 1994, para ajudar a revitalizar 
as zonas rurais especialmente desfavorecidas, as-
sentando em políticas de diversificação das fun-
ções, no entanto, perdurou pelo tempo, ao passo 
que, entre os anos de 1994 e 1999, e posteriormente, 
entre os anos 2000 e 2006, essa iniciativa foi reite-
rada, com o LEADER II e o LEADER +.  Segundo 
Ortega e Estrada (2017) e Clemente (2016), o LEA-
DER devia permitir aos agentes dos territórios ru-
rais, valorizar as suas próprias potencialidades e 
sensibilizá-los para a riqueza do património da sua 
região, responsabilizando-os pela sua preservação 
e valorização (Ortega & Estrada, 2017). É sobretu-
do com o LEADER+ que surge a enfase na necessi-
dade de incentivar ações inovadoras. Ao contrário 
das anteriores, abordagens, a iniciativa estendia-se 
a todos os territórios rurais e não apenas aos mais 
desfavorecidos. A sua forma de atuação fixava-se 
nos Living labs, com o objetivo de promover a par-
ticipação da população e dos agentes económicos 
locais na elaboração e gestão de projetos, capazes 
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de proporcionar saídas criativas para a geração de 
emprego no território (Clemente, 2016). 

A  partir de 2007, a abordagem LEADER, passa a 
ser integrada nos programas nacionais e regionais 
de desenvolvimento rural, apoiados pela UE e fi-
nanciados ao abrigo do novo Fundo Europeu Agrí-
cola para o Desenvolvimento Rural (FEADER). 
Os projetos concretizados ao abrigo desta iniciati-
va são formulados e implementados pelos Grupos 
de Ação Locais (GAL). Estes grupos são compos-
tos por uma equipa especializada e por membros 
representantes da sociedade civil e dos governos 
locais. Os GAL preparam as suas próprias estraté-
gias de desenvolvimento local com base nas quais 
geram os seus próprios orçamentos.  Salienta-se 
que a importante tarefa dos GAL firma-se em cul-
tivar o capital social e a cooperação, muitas ves-
tes “encoberto” nas suas áreas de operação, (Mõtte 
et al., 2017). Em suma, e segundo Clemente (2016), 
baseada nos documentos oficiais da UE, o progra-
ma LEADER permitiu: 

abraçar a causa do desenvolvimento de zonas 
rurais diversificadas recorrendo a uma aborda-
gem ascendente, valorizadora de comunidades 
e recursos locais, alicerçado em sete pilares es-
senciais da estratégia local de desenvolvimen-
to, tais como a conceção e implementação as-
cendente das estratégias; parcerias locais entre 
entidades privadas e públicas, materializadas 
nos Grupos de Ação Local (GAL); ações inte-
gradas e multissectoriais; inovação; coopera-
ção e ligação em rede (p.116).

Recentemente, na Estratégia Europa 2020, pelo 
menos 5% do financiamento dos PDR deve desti-
nar-se a ações baseadas no método LEADER (Cle-
mente, 2016). A base bottom-up da nova estratégia 
do LEADER, o DLLC, potencia a identificação dos 
problemas que precisam de soluções e a integração 
da comunidade civil na sua resolução. Para Pike 
et  al. (2017), um dos fatores mais importantes da 
iniciativa é a capacidade de identificação das ne-
cessidades locais de acordo com o potencial local 
e a cooperação vertical entre setores. Esse caráter 
multissetorial e escalar conjuga a ligação de uma 
comunidade local a intervenientes externos (e re-
cursos exógenos). Os GAL promovem, justamente, 
essa cooperação e fusão de saberes. 

Nesta linha de pensamento, Bock (2016), mais re-
centemente, introduz a IS  associada ao desenvol-
vimento rural neoendógeno. Como mencionado 
supra, as áreas rurais passam por desafios como o 
envelhecimento das populações, a baixa densidade 
populacional, exacerbada pela “fuga de cérebros” 
dos jovens e pela atividade económica enfraqueci-
da. Tais desafios exigem soluções que não só contri-
buam para resolver os desafios e o desenvolvimen-
to futuro das regiões, mas que o façam através do 
envolvimento das populações locais na conceção 
de tais soluções. Esta nova abordagem reconhece 
a necessidade de participação comunitária e de um 
impulso externo no processo de desenvolvimento 
(Neumeier, 2012; Bock, 2016; Novikova et al., 2020).  
Este intercâmbio com contextos locais mais am-
plos, facilita o acesso a recursos, fator especialmen-
te importante em áreas rurais onde a comunidade 
e os indivíduos geralmente se encontram numa si-
tuação de acesso limitado aos mesmos (Novikova 
et  al., 2020). A  participação dos indivíduos é con-
siderada eficaz para a cocriação de soluções, uma 
vez que os membros podem obter um acesso mais 
direto a novos conhecimentos e possibilita a que as 
suas ideias ganhem representatividade. Estes pres-
supostos estão inerentemente relacionados com os 
méritos da IS. No  entanto, é frequente a crítica à 
opressão dos grupos marginalizados, os quais não 
estão integrados em GAL (Eidt et al., 2020). Muitas 
críticas ao LEADER e a outras formas de iniciativas 
lideradas pela comunidade, destacam que nem to-
das as vozes são ouvidas de forma igual, fruto de 
um planeamento do processo ineficiente e pouco 
atento (Bosworth et al., 2016).

CASO EXPLORATÓRIO – O FOCO  
NO DIGITAL – AS SMART VILLAGES

A IS com foco no uso de instrumento digitais, nas 
zonas rurais representa, segundo alguns autores, 
“um tipo específico de IS” – a Inovação Social Di-
gital – manifestada como novas ideias, formas e 
práticas para cumprir objetivos comuns, que lidam 
com os desafios utilizando tecnologias digitais co-
mo ferramentas (Serrano-Santoyo et al., 2013; Zer-
rer & Sept, 2020). Sept (2020), considera o papel da 
tecnologia como condutor, agente ou veículo de IS. 
O mesmo foca o papel da Inovação Social Digital 
na utilização tecnologias digitais para cocriar co-
nhecimento e soluções para uma ampla gama de 
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necessidades sociais e a uma escala e velocidade 
inimagináveis antes da ascensão da internet. 

Segundo Ievoli e outros colaboradores (2019), as 
TIC  (Tecnologias da Informação e Comunicação) 
permitem: (i) a comunicação e partilha de conheci-
mentos de forma mais fluida e eficaz, fomentando 
a aprendizagem mútua; (ii) a criação de novas re-
des e parcerias entre os agentes económicos locais; 
(iii) relativização dos principais obstáculos das zo-
nas rurais remotas, que são o isolamento físico, so-
cial e cultural; (iv) a atração e fixação de jovens em-
preendedores com elevado grau de ensino. Chen 
(2018) e Sept (2020) evidenciam a posição do  Banco 
Mundial, enfatizando o papel das TIC  na aquisi-
ção de conhecimentos e oportunidades educativas, 
sem precedentes, para os países desenvolverem 
maiores oportunidades de bem-estar económico e 
social. Yakovlevich e outros colaboradores (2018), 
comprovam a necessidade particular de desenvol-
ver serviços eletrónicos no domínio da educação 
e dos cuidados de saúde, especialmente nas zonas 
rurais, onde existem problemas significativos na 
garantia da acessibilidade e da qualidade dos ser-
viços nesses domínios.  

As  TIC  são agora consideradas essenciais para o 
desenvolvimento rural neoendógeno, uma vez que 
facilitam a ação de diversos intervenientes inter-
nos e externos (Onitsuka, 2019). Também o comér-
cio eletrónico tem efeito de expansão no mercado, 
ao possibilitar a ligação com a população, na aqui-
sição de bens e serviços (Chen, 2018).

A  própria Estratégia da UE  para a Revitalização 
das Zonas Rurais prevê que a nova visão de longo 
prazo para as zonas rurais deve ser transforma-
da num quadro estratégico concreto – a Agenda 
Rural. A  Agenda Rural, suportada no FEADER, 
propõe um conjunto de políticas integradas que 
permitam às comunidades rurais transformarem 
as dificuldades em potencialidades. Estes desafios 
compreendem, entre outros: “combate ao despo-
voamento e a exclusão social através da promoção 
da iniciativa das aldeias inteligentes, da inovação 
social e da redução da clivagem digital” (Comité 
das Regiões Europeu, 2021, p.3). Para que tal seja 
possível, deve garantir-se o acesso à Internet como 
um direito público ao nível da UE e promover-se a 
Internet de alta velocidade nas zonas rurais. 

O  Comité das Regiões Europeu (2021), sublinha 
que as redes de telecomunicações de alta veloci-
dade são fundamentais para a competitividade e 
o crescimento económico das zonas rurais, e que é 
necessário empreender esforços a fim de garantir a 
mesma capacidade para todas as regiões, em con-
formidade com os objetivos definidos no contexto 
da Agenda Digital. Este quadro tem como objeti-
vos o mercado único digital e a modernização das 
regras da UE, a fim de maximizar a digitalização 
dos setores europeus dos serviços, o que levará à 
criação de novos postos de trabalho e de oportu-
nidades (Parlamento Europeu, 2020). O  Comité 
das Regiões Europeu reforça ainda que é também 
necessário garantir que estas disponham de in-
fraestruturas de conectividade digital adequadas, 
nomeadamente, plataformas digitais e de inovação 
que facilitem o teletrabalho, providenciem espaço 
para empresas e facilitem a realização de forma-
ções sobre a utilização de novas tecnologias, que 
contribuirão, por exemplo, para a promoção e co-
mercialização de produtos ligados ao território 
(Comité das Regiões Europeu, 2021).

Como mencionado supra, a Inovação Social Digital 
trata-se de um novo conceito que é reconhecido, 
cada vez mais, como fundamental para o desenvol-
vimento de áreas rurais, em questões de especial 
interesse tais como: energias renováveis, digitali-
zação e mobilidade. Neste contexto, as Smart Villa-
ges podem ser entendidas como comunidades em 
áreas rurais que recorrem a soluções inovadoras 
para melhorar a sua resiliência, alicerçando-se nas 
forças locais e nas oportunidades existentes. Nes-
te sentido, baseiam-se na mobilização de soluções 
oferecidas pelas tecnologias digitais para redu-
zir e encurtar a distância física, expandindo para 
além dos mercados locais, tradicionais e isolados e 
competir com outras empresas nacionais e globais 
(Chen, 2018; Sept, 2020).

Segundo sugere Lopes (2019), o conceito expres-
sa um processo de inovação social, liderado pelas 
pessoas, com a cooperação da sociedade civil, setor 
público e privados, considerando, contudo, alian-
ças com parceiros-chave externos. Para o mesmo 
autor, as cinco forças motrizes das Smart Villages 
são: (i) a tentativa de resposta ao despovoamento 
e às alterações demográficas; (ii) a tentativa de 
encontrar soluções locais para a redução dos 
financiamentos públicos; (iii) a centralização dos 
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serviços públicos como a educação e saúde (iv) en-
contrar uma forma de otimizar as relações urbano-
-rural; (v) promover, a par de uma transformação 
digital das áreas rurais, uma transposição, aliadas 
às preocupações da UE, para uma economia as-
sente na sustentabilidade do uso dos recursos e de 
neutralidade carbónica (Lopes, 2019, p.36).

A promoção destas ligações em rede podem ajudar 
a Europa a alcançar um desenvolvimento mais coe-
so e equilibrado. Neste sentido, destaca-se o papel 
da Rede Europeia de Desenvolvimento Rural (RE-
DR), na qual os Estados-Membros podem partilhar 
sinergias de cooperação em matéria de intercâm-
bio de conhecimentos.  O Projeto SIMRA destaca 
também a ação destas iniciativas, afirmado que é 
uma mais-valia para o alargamento da ação de pro-
moção Emprego e IS – alicerçado no Programa da 
UE para o Emprego e a Inovação Social (EaSI) (Slee 
& Mosdale, 2020). Zerrer e Sept (2020) destacam o 
conceito de Smart Villagers, como atores promotores 
da mudança social digital nas zonas rurais. Estes 
podem ser caracterizados pela sua consciência de 
problemas, envolvimento ativo, motivação, orien-
tação comunitária. Chen (2018) sugere o conceito 
de Smart Countryside – uma forma rural digitali-
zada, em rede e inteligente, construída através da 
conexão com energias sustentáveis e aplicação de 
TIC. Baseia-se em três aspetos: desenvolvimento 
sustentável; capital social e conhecimento.

No  entanto, note-se que a realização rural dos 
benefícios das TIC continua a ser limitada, resul-
tante da clivagem digital ou da desigualdade di-
gital (Onitsuka, 2019). Segundo o mesmo autor, 
os fatores que têm um impacto negativo na utili-
zação das TIC  são: (i) a falta de competências de 
pesquisa na Internet; (ii) falhas na implementação 
das infraestruturas de eletricidade e banda larga e 
(iii) as taxas cobradas avultadas. A implementação 
de novas tecnologias requer frequentemente mais 
tempo para os utilizadores se apropriarem desses 
novos conhecimentos (Chen, 2018; Jiao et al., 2019; 
Zerrer & Sept, 2020). Khan (2012) chama a atenção 
para as áreas rurais, que não tem acesso à Internet 
e aos computadores. Estas áreas são muitas vezes 
habitadas por analfabetos ou indivíduos com edu-
cação deficiente, o que compromete e evolução do 
conceito.

Exemplos inspiradores de Smart Villages  
– Da Alemanha à China

Iniciativa das Aldeias Digitais na Alemanha

O projeto Aldeias Digitais no Estado da Renânia-
-Palatinado na Alemanha, destina-se à criação de 
uma plataforma digital comum – plataforma e-car 
– que visa desenvolver e testar novas soluções para 
o fornecimento de bens locais, comunicação, mobi-
lidade e administração em pessoa. O projeto tem 
como objetivos principais: (i) a inovação dentro de 
um ecossistema rural inteligente; (ii) o desenvolvi-
mento de soluções intersectoriais; (iii) a criação de 
uma cultura de colaboração entre as partes inte-
ressadas locais; (iv) a construção de soluções sus-
tentáveis; e (v) o desenvolvimento de soluções di-
gitais acessíveis (Sept, 2020). Exemplos de serviços 
desenvolvidos são o e-car, e a iniciativa digital do 
tipo Smart Countryside.

A  implementação do projeto do e-car da aldeia 
de Brandemburgo baseia-se numa abordagem se-
guindo o modelo living lab, na qual num primeiro 
plano, procura analisar as necessidades locais em 
três municípios-piloto rurais e, num segundo pas-
so, desenvolver uma plataforma digital que ligasse 
diferentes aplicações no que diz respeito à oferta 
local, mobilidade e comunicação, num contexto 
territorial onde os transportes públicos são muitas 
vezes insuficientes. Durante a primeira fase, são 
discutidos conceitos e soluções concretas com re-
sidentes locais e outros stakeholders. Depois disso, 
são desenvolvidos protótipos, baseados em pressu-
posto digitais aplicações móveis ou serviços web. 
Este projeto culminou também na compra de um 
carro elétrico, de uso partilhado pelos cidadãos, 
com o financiamento do Município. A reserva e o 
pagamento são geridos com uma aplicação de tele-
móvel (Sept, 2020).

O  outro exemplo alemão diz respeito ao Smart 
Countryside. Neste exemplo sugerido, uma equi-
pa de profissionais da autarquia local realiza 
workshops e conferências web para compreender as 
necessidades e ideias locais. De todas as ideias su-
geridas foram implementadas cinco, com a ajuda 
de ferramentas digitais de comunicação (merca-
do digital, notícias, etc.), em matérias de cuidado 
(oferta e procura de ajuda), fé (igreja online, rotas 
de peregrinos etc.) e de educação para lidar com 
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as plataformas digitas (Sept, 2020). Um outro pro-
jeto-piloto está a ser desenvolvidos, e tem como 
principal foco a oferta diária de bens e produtos 
alimentares às pessoas das zonas rurais, através 
da exposição das necessidades em plataformas de 
inquérito online. Incentivam também à criação de 
uma plataforma de comércio online, de promoção 
aos vendedores participantes que incluem pada-
rias locais, produções biológicas, mas também 
vendedores não alimentares, tais como lojas des-
portivas, farmácias, lavandarias, livrarias e biblio-
tecas. As transações monetárias são feitas de forma 
digital (Sept, 2020).

O alívio da pobreza na China utilizando o conceito 
Smart Countryside

As TIC podem ser consideradas para promover o 
progresso económico e o crescimento comunitário. 
Com a melhoria significativa das infraestruturas 
das redes rurais e o florescimento da “economia da 
Internet”, a construção de uma “paisagem inteli-
gente” foi implementada em toda a China. Como 
referido anteriormente, o termo Smart Countrysi-
de refere-se “à forma rural digitalizada, em rede 
e inteligente, construída através da conexão com 
energias sustentáveis e aplicação de tecnologias 
de informação e comunicação”. Para fazer face aos 
fenómenos de pobreza dos mais variados tipos, o 
conceito alicerça-se em quatro aspetos: desenvol-
vimento sustentável da energia, incremento do ca-
pital social, conhecimento e reforço dos direitos de 
informação (Chen, 2018, p.8).

Segundo Chen (2018), a ideia necessita de: (i) im-
plementar nas zonas rurais, o acesso à banda larga 
e aumentar o investimento em rede móvel para as 
zonas remotas e pobres, contando com o acordo 
com o investimento privado das empresas de te-
lecomunicação; (ii) estabelecer um sistema de da-
dos unificado e aberto, respeitando a segurança de 
dados; (iii) aumentar a educação e a publicidade 
das zonas pobres e investir nos fundos da educa-
ção, para que as crianças das zonas pobres tenham 
acesso a recursos educativos sofisticados, a fim de 
sustentarem uma educação mais sólida, e de rom-
per com o círculo vicioso da pobreza intergeracio-
nal (Chen, 2018, p.23).

Smart Countryside – Finlândia

Em  2016, o governo finlandês realizou o estudo 
“Smart Countryside” sobre os desafios que as suas 
zonas rurais enfrentam e as oportunidades ofere-
cidas pela digitalização. Isto forneceu um vasto le-
que de recomendações para melhorar as inovações 
digitais nos serviços rurais. O  estudo compreen-
deu uma análise aos desafios e potencialidades 
que a região encerra e concluiu que 1/3 da popu-
lação finlandesa (1,6 milhão de pessoas) vive em 
áreas rurais, no entanto, algumas localidades são 
escassamente povoadas, apesar disso, nos municí-
pios rurais, 77% dos moradores possuem conexão 
à internet e 81% dos residentes rurais usam a inter-
net, 2/3 deles várias vezes ao dia. 

A proposta passava pela criação de um quiosque – 
Quiosque Lappish Health Leader –, cuja prestação do 
serviço médico digitalizado nas zonas mais remotas 
era efetuado através de um “quiosque” de serviço de 
saúde com equipamento de diagnóstico que o cliente 
utilizava de forma autónoma. O “quiosque” também 
tinha uma conexão de vídeo com uma enfermeira 
ou um médico. Os resultados do estudo preliminar 
foram positivos, mas ficou claro que é necessário um 
serviço mais diversificado e complexo, bem como su-
porte para o uso de serviços digitais.

Smart Village – Ferraria de São João, Palmela & 
Cumeeira, Palmela, Portugal

Num território despovoado e envelhecido, e em 
consequência desse despovoamento, como o au-
mento do risco de incêndio florestais, a aldeia de 
Ferraria de São João em Palmela, possui um pa-
trimónio natural e histórico-cultural, com tradi-
ções sociais (conhecimento tácito da população) e 
turísticas, que fazem deste território um terreno 
fértil a inovações socialmente integradas. 

Neste âmbito, o programa piloto para a Revitali-
zação do Pinhal Interior e da RIS63 – para a Região 
Centro de Portugal, foi criado o projeto FarmReal. 
Esta iniciativa consiste na recriação do rebanho 

6  A Estratégia Regional de Especialização Inteligente correspon-
de a um processo de construção coletivo e contínuo que foi torna-
do obrigatória pela Comissão Europeia, no âmbito da Política de 
Coesão para 2014-2020, constituindo uma identificação, em cada 
região, das áreas prioritárias para atribuição de fundos comuni-
tários à Investigação e Inovação. 
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comunitário, em que os cibernautas podem adotar 
um bode e observar o seu quotidiano. Este con-
ceito surgiu devido à falta de pastores para tratar 
do gado e obter a quantidade de leite necessária à 
produção de Queijo Rabaçal DOP. Pretende tam-
bém tornar a atividade pastoril mais atrativa para 
os jovens. Este processo estabeleceu a ligação entre 
a Associação de Moradores, que liderou o proces-
so em parceria com a Câmara Municipal de Penela 
(abordagem bottom-up), que conseguiu estimular 
a participação dos munícipes, agentes turísticos e 
outras entidades públicas e privadas.7

Na aldeia da Cumeeira, a iniciativa intitulada Se-
nior Living tinha como objetivo dar apoio e acom-
panhamento aos idosos que lá vivem, evitando a 
sua deslocação para um lar ou centro social de dia. 
Paralelamente, o programa inclui ainda a promo-
ção do turismo sénior.8

CENÁRIO ATUAL E FUTURO

A PAC Pós-2020 mantém-se na linha estratégica da 
abordagem anterior, ao passo que procurará, se-
gundo o parecer da UE, prosseguir os seguintes 
objetivos gerais: 

(I) manutenção da atividade produtiva em to-
das as regiões da UE, assegurando a resiliência 
agrícola, a ocupação e vitalidade das zonas ru-
rais; (II) desenvolvimento de uma agricultura 
eficiente e inovadora, capaz de garantir rela-
ções equilibradas para os agricultores na ca-
deia alimentar e de satisfazer as necessidades 
alimentares e nutricionais dos cidadãos euro-
peus; (III) preservação dos recursos naturais: 
solo, água e biodiversidade, das paisagens di-
versificadas do território europeu, assim como 
uma resposta concertada para a mitigação e 
adaptação às alterações climáticas (Comissão 
Europeia, 2018, pp. 13-17). 

Neste sentido, a PAC centra-se na promoção da viabi-
lidade económica, na resiliência e no rendimento das 
explorações, num desempenho ambiental e climáti-
co, e no reforço do tecido socioeconómico das zonas 

7 Consultado em: https://www.smartrural21.eu/wp-content/uploads/
Penela_Ferraria-De-Sao-Joao_Smart-Village-Strategy.pdf  
8 Consultado em: https://www.smartrural21.eu/wp-content/uploads/
Penela_Cumeeira_Smart-Village-Strategy.pdf 

rurais. A grande chamada de atenção prende-se com 
a prossecução dos objetivos de proteção ambiental e 
da sustentabilidade do uso dos recursos, bem como 
ao uso das ferramentas digitais, enquanto facilitado-
ras da expansão do conhecimento. A ênfase colocada 
na digitalização permite a ligação à Agenda Digital. 
Os planos estratégicos da PAC combinarão o finan-
ciamento pelo FEAGA e pelo FEADER (Comissão 
Europeia, 2018; Comité das Regiões Europeu, 2021). 
Para além da PAC 2021-2027, a Comissão Europeia 
desenvolveu uma estratégia arquitetada em várias 
frentes, que contribuirá para alcançar objetivos de 
visão a longo prazo para as zonas rurais da UE, até 
2040 – Long Term Vision for Rural Areas9. Para moldar 
esta estratégia, a Comissão criou uma visão inclusiva 
e um plano de ação rural abrangente para ajudar as 
comunidades rurais a atingirem todo o seu potencial 
nas próximas décadas. Dividem a atenção em quatro 
áreas de ação: (i) áreas rurais mais fortes, (ii) mais 
conectadas; (iii) mais resilientes; (iv) mais prósperas.

(i)	 Áreas rurais mais fortes: As zonas rurais devem 
acolher ideias e princípios empreendedores 
e inovadores, em práticas e em valores, entre 
os quais, de uma Governança partilhada por 
uma rede densa de atores e parceiros, que 
possibilitem a participação e envolvimento na 
decisão de todas as partes interessadas.

(ii)	 Áreas rurais conectadas: O desenvolvimento 
das zonas rurais depende da intercomunicação 
entre zonas periurbanas e urbanas. Isto facilita 
o seu acesso, melhorando o acesso a um leque 
mais alargado de serviços para as comunidades 
locais, bem como reforça o potencial crítico 
desses territórios.

(iii)	Áreas rurais mais resistentes que fomentam 
o bem-estar: A  preservação dos recursos na-
turais, a aposta da recuperação de paisagens 
e património, a economia circular, o consumo 
consciente e sustentável, tornarão as zonas ru-
rais mais resistentes às alterações climáticas, 
aos riscos naturais e às crises económicas. 

(iv)	Áreas rurais prósperas: As  zonas rurais 
podem tornar-se mais prósperas através da 
diversificação das atividades económicas, e 
gerando novos processos que agreguem valor 
acrescentado aos produtos e serviços. 

9 Consultado em: https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-
2024/new-push-european-democracy/long-term-vision-rural-areas_en 



285Pereira & Bittencourt, Da PAC às Smart Villages – foco na inovação social

Estas diretrizes de atuação estão inerentemente 
relacionadas com o potencial do uso das novas 
tecnologias para serem desenvolvidas “soluções 
inovadoras para as prestações de serviços, aprovei-
tando ao máximo as possibilidades oferecidas pe-
las ferramentas digitais e incentivando fortemente 
a inovação social”. Aqui se cruzam os insights da 
inovação social e da inovação social digital. A me-
lhoria do aprovisionamento e do funcionamento 
das infraestruturas digitais, são essenciais para 
assegurar zonas rurais da UE  mais bem ligadas. 
Também na diversificação das atividades económi-
cas deve ter-se em conta o potencial qualificador 
que o aumento da literacia digital gera no desen-
volvimento da competitividade dos mercados nas 
zonas rurais. Dentro deste pano de fundo, surgem 
outras propostas para criar um ambiente mais 
próspero para as áreas rurais, até 2040, entre os 
quais, criar um ecossistema de inovação, que faci-
lite o desenvolvimento da inovação social.

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

Na tentativa de incrementar a produtividade agrí-
cola e garantir segurança alimentar da Europa, 
devastada pela 2º GM, foi criada a PAC, em 1962. 
Após um período de intensa promoção à produção, 
que causara crises de superprodução e consequente 
queda de rendimentos aos produtores, o plano in-
verteu-se, e passou a subsidiar-se a não produção. 
No entanto, o foco da PAC não se ficou pelo suporte 
à agricultura, que, segundo diversos autores, não 
proporcionava a competitividade e atração neces-
sária aos territórios, para que fixasse população e 
atividade económica, pelo que inscreveu nos seus 
objetivos, um segundo pilar, o do desenvolvimento 
rural. Este tinha como garantia, de forma resumida, 
o apoio à multifuncionalidade do meio rural. 

Após sucessivos programas e reformas e alterações, 
ora de objetivos, sendo estas cada vez mais orienta-
dos para a inovação, em especial a IS, a sustentabili-
dade ambiental e o uso das plataformas digitais, ora 
de origem de financiamento, o conjunto de medidas 
que norteiam a PAC de 2021-2027, focam a resiliência 
e competitividade dos territórios como ferramentas 
de coesão territorial. Espera-se até, que no próximo 
período económico, se transfiram 15% dos fundos 
do 1º da PAC para o 2º pilar (Comité das Regiões 
Europeu, 2021). Neste sentido, o desenvolvimento 

rural é, extremamente importante para o Comité das 
Regiões, e um instrumento essencial para alcançar 
o objetivo de coesão territorial. No entanto, e segun-
do a opinião de Clemente (2016), a PDR desempenha 
um papel muito reduzido nos objetivos da coesão, 
dado que a PAC não foi pensada inicialmente como 
uma política de Coesão. Embora as indeminizações 
compensatórias beneficiem as zonas rurais desfavo-
recidas, o financiamento feito no âmbito do paga-
mento direto aos agricultores é superior nas áreas 
mais prósperas. Ou seja, se “a PAC tem permitido a 
estabilização dos rendimentos dos agricultores, tem 
favorecido sobretudo os agricultores das áreas mais 
ricas da UE, contrariando desta forma os objetivos 
de coesão e de competitividade” (p.143). 

É sobretudo neste 2ª Pilar da PAC que a evidência 
da inovação, em especial da inovação social é 
notória. Esta abordagem implica que sejam criadas 
soluções inovadoras para problemas societais, 
envolvendo a sociedade e potenciando a sua 
capacidade de agir, isto é, assume uma posição 
transformadora. Para que essa transformação 
ocorra, há que considerar que os resultados serão 
mais e melhores quando as iniciativas forem 
implementadas em vários níveis de ação e que 
as instituições formais são fundamentais para 
promover e sustentar a transformação (Castro-
Arce & Vanclay, 2020). A inovação social nas áreas 
rurais encontra-se relacionada ao surgimento de 
novos processos de aprendizagem coletiva, coor-
denação e comunicação que começa por uma ação 
que visa atender às necessidades da comunidade 
por meio da prestação (ou alternativas) de serviços 
que não estão disponíveis (Neumeier, 2012).  

A  inovação social em áreas rurais tem sido forte-
mente associada à teoria do desenvolvimento ru-
ral neoendógeno que reconhece os pontos fortes e 
oportunidades locais cujas soluções são desenha-
das em função das características e do contexto es-
pecífico de cada território. No entanto, esta aborda-
gem reconhece que “o local” não é capaz de fazer 
tudo “por conta própria” e, por isso, são necessá-
rios conhecimentos e recursos externos (Neumeier, 
2012; Bosworth et al., 2016). 

Dentro deste contexto, reconhece-se que a capaci-
dade dos territórios se modernizarem e alavanca-
rem as suas diversas funções por via do meio digi-
tal. O contexto das Smart Villages nasce da conceção 
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da inovação para fins sociais, através do empode-
ramento da comunidade na construção de soluções 
inovadoras, que resolvam desafios sociais locais. 
As estratégias associadas às TIC são um importan-
te pilar para essa construção.

O  futuro das áreas rurais é desenhado com base 
na estratégia de longo curso, tendo como objetivos 
essenciais: o aumento da qualidade de vida dos ci-
dadãos; o empoderamento da rede e fortalecimen-
to das relações sociais e institucionais; a dimensão 
da coesão social e minimização das desigualdades 

sociais e do acesso de qualidade a bens e serviços 
essenciais e do aumento da resiliência e competiti-
vidade destes territórios. 
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